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ESTADO DE MATO GROSSO

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

GABINETE DA VICE-PRESIDÊNCIA

DES. PAULO DA CUNHA

RECURSO EXTRAORDINÁRIO Nº 118.009/2009 (INTERPOSTO NOS AUTOS DO RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL Nº 007.136/2009)

QUARTA CÂMARA CÍVEL

	COMARCA:
	VÁRZEA GRANDE

	RECORRENTE:
	CORRÊA DA COSTA ADVOGADOS S.C.

	RECORRIDO:
	MINISTÉRIO PÚBLICO


Trata-se de Recurso Extraordinário inadmitido em 11/03/2010, conforme decisão de fls. 737/738.

Contra a decisão do juízo de admissibilidade o recorrente manejou o agravo de instrumento ao STF nº 030.077/2010, que naquela Corte recebeu o nº 801.062-MT.

Ao apreciar o referido agravo o i. relator Ministro DIAS TOFFOLI deu-lhe provimento para admitir o processamento do recurso extraordinário, mas com observância pelo Tribunal de origem da sistemática do art. 543-B do CPC, por se tratar de matéria cuja Repercussão Geral foi reconhecida naquela Corte Suprema e ainda não foi submetida a julgamento (fls. 775/776).

A discussão presente Recurso Extraordinário se refere à possibilidade de dispensa de licitação para a contratação de escritório de advocacia e suas consequências.

Logo, verifica-se, conforme destaca o Ministro DIAS TOFFOLI na decisão de fls. 775/776, que o processo aborda matéria repetitiva, nos termos do artigo 543-B, § 1º, do CPC, e o Supremo Tribunal Federal reconheceu a existência da repercussão geral arguida, conforme ementa abaixo:

“EMENTA DIREITO CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. DISCUSSÃO SOBRE A POSSIBILIDADE DE CONTRATAÇÃO DE DETERMINADOS SERVIÇOS, COM DISPENSA DE LICITAÇÃO. CONSEQUÊNCIAS. PRESENÇA DE REPERCUSSÃO GERAL.” (AI nº 791.811-RG/SP, Relator(a): Min. MIN. DIAS TOFFOLI, DJe-190 DIVULG 08-10-2010)

Portanto, deixo de proceder à remessa dos autos ao Supremo Tribunal Federal e determino o sobrestamento do Recurso Extraordinário até o julgamento do leading case (AI nº 791.811-RG/SP), em consonância com o art. 328-A do Regimento Interno do STF.

Publique-se.

Intimem-se.

Cumpra-se

Cuiabá, 23 de fevereiro de 2011.

Desembargador PAULO DA CUNHA
Vice-Presidente do Tribunal de Justiça
RE 118.009/2009
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